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	PROCURADOR
	:
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	APELADO
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	ADVOGADO
	:
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	EMBARGANTE
	:
	ESTADO DE MINAS GERAIS

	EMBARGADO
	:
	V. ACÓRDÃO DE FL. 395/415


E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — INFRINGÊNCIA — INOCORRÊNCIA DAS ALEGADAS “OMISSÃO” E “CONTRADIÇÃO” — EMBARGOS NÃO PROVIDOS.

1.
Destinam-se os embargos declaratórios a aclarar eventual obscuridade, resolver eventual contradição (objetiva: intrínseca do julgado) ou suprir eventual omissão do julgado, consoante art. 535 do CPC, de modo que, inocorrente qualquer das hipóteses que ensejam a oposição deles, a inconformidade do embargante ressoa como manifesta contrariedade à orientação jurídica que se adotou no acórdão, o que consubstancia evidente caráter infringente, a que não se presta a via ora eleita.

2.
O julgado tratou expressamente da matéria dando a ela o tratamento que entendeu adequado: “Examinando a sujeição ou não dos servidores estaduais e municipais não-efetivos (temporários e ocupantes – exclusivamente – de cargos comissionados) e empregados públicos (celetistas) à filiação compulsória e automática ao RGPS (...)(e, de conseqüência, digo eu, a incidência de contribuições previdenciárias sobre as remunerações a eles pagas), o STF entendeu ausente inconstitucionalidade, no que tange à alegada violação ao pacto federativo e à imunidade recíproca”.

3.
Assentada a constitucionalidade do art. 40, § 13, da CF/88, é de ver-se que no seu texto, não consta qualquer cláusula prevendo futura regulamentação ou complementação, por lei ordinária ou complementar, regulamentação esta, embora desejável, é dispensável.

4.
O princípio do livre convencimento motivado justifica que não sejam examinados os dispositivos legais e os argumentos que, para a parte, possam parecer relevantes, mas que, para o julgador, constituem questões superadas pelas razões que fundamentam seu julgamento.

5.
Embargos de declaração não providos.

6.
Peças liberadas pelo Relator, em 23/07/2007, para publicação do acórdão.

A C Ó R D Ã O

Decide a 7ª (Sétima) Turma NEGAR PROVIMENTO aos Embargos de Declaração por unanimidade.

7ª (Sétima) Turma do TRF - 1ª Região, 23/07/2007.
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